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ESTOQUES E FLUXOS DE CARBONO NA AMAZÔNIA COMO
RECURSOS NATURAIS PARA GERAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

Philip M. Fearnside

INTRODUÇÃO

A floresta amazônica brasileira fornece serviços ambientais à região
amazônica, ao Brasil e ao mundo como um todo. Estes serviços podem ser
agrupados em manutenção de biodiversidade, ciclo hidrológico e
armazenamento de carbono. A biodiversidade, embora de elevada
importância, tem prospectos menos imediatos na geração de fluxos
monetários significativos do que no caso de preocupações climáticas. A
ciclagem de água é importante para chuva e geração hidroelétrica na região
centro-sul do Brasil e, portanto, deveria ser um motivo significante para
preocupação nacional sobre a manutenção da floresta amazônica. O
armazenamento de carbono evita o efeito estufa e, por consequência, é de
preocupação mundial. Devido ao fato de que o desmatamento emite
quantidades grandes de gases de efeito estufa, a capacidade do Brasil para
evitar essas emissões representa um valioso recurso para mitigação do
aquecimento global. Embora os serviços ambientais da floresta amazônica
tenham grande valor, isto está apenas começando a ser traduzido em fluxos
financeiros, sendo que o papel dos processos na região, na mitigação do
aquecimento global, é aquele que está mais perto de gerar recursos em
grande escala. O valor monetário dos serviços ambientais oferece a
possibilidade de substituir a economia atual, quase toda baseada em
destruição da floresta, por uma economia baseada na manutenção da
floresta em pé. Para tornar este potencial uma realidade, precisa de muito
trabalho para diminuir as incertezas na quantificação e atribuição dos
serviços e na interpretação dos números em termos de políticas públicas e
benefícios locais, nacionais e globais.

O aquecimento global ameaça o mundo inteiro, e conter isto requer
ações sérias por todos os países. Ao mesmo tempo, vários países chaves,
inclusive o Brasil, adotaram uma estratégia de recusar a assumir qualquer
compromisso específico para reduzir as suas emissões até que outros países
comecem a reduzir as suas. O resultado é que as concentrações
atmosféricas de gases de efeito estufa continuam aumentando rapidamente,
e estas concentrações hoje têm ou logo terão níveis nos quais vários ciclos
viciosos começam a se movimentar, incluindo os que podem degradar e
destruir a floresta amazônica. O Brasil precisa fazer uma série de mudanças
nas suas políticas internas para reduzir o desmatamento amazônico, que é a
fonte de mais de 75% do impacto do País no efeito estufa. Políticas que
afetam o desmatamento são muito mais importantes do que as medidas que
hoje dominam o discurso do País sobre o aquecimento global, tais como a
produção de biocombustíveis e o plantio de árvores. No cenário internacional,
precisa-se urgentemente de compromissos para reduzir as emissões sem
condições prévias. O esforço do Brasil para ser o “último a entrar no bonde”
não pode ser considerado como a melhor opção aos interesses do País. Ao
invés disso, o Brasil deveria estar desempenhando um papel de liderança,
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assumindo compromissos para reduzir as suas próprias emissões. Muito
mais informação sobre estes assuntos estão disponíveis em
http://philip.inpa.gov.br.

Estoques versus fluxos

Desde o Protocolo de Kyoto, de dezembro de 1997, o foco das
discussões sobre como contabilizar os benefícios de carbono tem sido em
“adicionalidade”, significando uma mudança nos fluxos de carbono que
podem ser atribuídos aos efeitos de um determinado projeto de mitigação.
Isto se origina da provisão no Protocolo de Kyoto, de que “reduções em
emissões são adicionais a qualquer que teria acontecido na ausência da
atividade de projeto certificada” (UN-FCCC, 1997, Artigo 12, Parag. 5).
Estabelecer se uma determinada redução de emissões é “adicional” requer a
comparação das emissões observadas com as emissões que são calculadas
como sendo o que teria acontecido na ausência do projeto. Isto requer uma
concordância sobre um cenário hipotético de linha de base para representar
o que “teria acontecido”. Também requer considerar o efeito de estabelecer
os limites do projeto de mitigação e o efeito correspondente de “vazamento”,
ou seja, as mudanças (aumentos ou diminuições) em emissões fora dos
limites do projeto, que são diretamente ou indiretamente provocadas pelo
projeto. Uma vasta literatura se desenvolveu sobre todas estas questões
(veja, por exemplo, Watson et al., 2000; Brown et al., 2007; Sathaye &
Andrasko, 2007).

Logo antes do Protocolo de Kyoto, este autor propôs uma maneira
diferente para os cálculos de carbono baseado em estoques ao invés de
fluxos (Fearnside, 1997a). Isto trataria o estoque de carbono, por exemplo,
em floresta amazônica, de uma forma semelhante ao saldo em uma conta
bancária. Seria ganho juros anualmente como uma porcentagem do valor do
estoque, em lugar de ser baseado na mudança no estoque. Obviamente,
destruir o estoque sacrificaria as rendas futuras. A vantagem de se abordar
com base em estoques é que permite credito por manter a floresta onde
pouca destruição tenha acontecido no passado. Se a linha de base para uma
contabilidade baseada em fluxos for fundamentada em desmatamento
histórico, como é a tendência em negociações sob a UN-FCCC, então áreas
com pouco ou nenhum desmatamento prévio não podem obter crédito, e
atores que tenham destruído a floresta no passado, são efetivamente
recompensados pelo seu mau comportamento.

Um dos problemas com adicionalidade é sua recompensa a grandes
desmatadores. Por exemplo, seriam ricamente recompensados os grandes
fazendeiros em Mato Grosso, enquanto extrativistas tradicionais no Estado
do Amazonas não receberiam nada. Além disso, o uso de linhas de base
históricas pode resultar em premiação com crédito para o “hot air” [“ar
quente”], ou seja, crédito de carbono sem qualquer real benefício climático
(por exemplo, Viana & Campos, 2007). O desmatamento em determinado
local acontece em três fases distintas. Na primeira fase, o processo de
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desmatamento está começando. Há pouco ou nenhum desmatamento
histórico prévio existente, assim significando que nenhum crédito pode ser
ganho baseado em uma linha de base histórica. Na segunda fase, o
desmatamento é rápido, houve uma quantidade significativa de
desmatamento passado e ainda há bastante floresta disponível para
desmatar; esta é a fase na qual a adicionalidade pode produzir resultados
razoáveis. Na terceira fase, a velocidade do desmatamento está diminuindo
porque a área de floresta disponível para desmatar está encolhendo. Neste
caso, “ar quente” será produzido pelo critério de adicionalidade, já que o
desmatamento forçadamente diminuirá para uma taxa abaixo dos níveis
históricos sem qualquer ajuda do programa de mitigação.

O interesse na contabilidade baseada em estoques tem ressurgido
recentemente no Estado do Amazonas onde a “Iniciativa Amazonas”, do
governo estadual, planeja recompensar os serviços ambientais em áreas
protegidas onde a adicionalidade não indicaria um benefício climático. Os
serviços ambientais incluem outras funções da floresta além do
armazenamento de carbono, embora o carbono seja inevitavelmente um dos
principais benefícios de manter a floresta amazônica. Outro benefício é a
ciclagem de água que mantêm tanto o regime de chuva na Amazônia
apropriado para uma floresta tropical como o transporte de vapor de água
para o centro-sul brasileiro (Fearnside, 2004a; Marengo, 2006). Uma terceira
categoria de benefícios é a manutenção da biodiversidade, que tem formas
de valor utilitárias e não utilitárias à sociedade humana (Fearnside, 1999a).

Estimativas de estoques

As emissões de desmatamento de florestas primárias

O estoque de carbono em florestas primárias na Amazônia brasileira é
enorme (Houghton, 2003a), e, portanto, evitar a liberação deste carbono à
atmosfera representa um serviço ambiental importante para impedir os
impactos correspondentes de aquecimento global. O termo “florestas
primárias” é usado aqui para florestas que estavam presentes desde o
contato europeu. Elas não são “virgens” no sentido de serem livres de
influência das populações indígenas que os habitaram durante milênios, nem
são elas necessariamente livres de impacto da exploração seletiva de
madeira e de incêndios florestais oriundos de influência humana recente.

Estimativas variam amplamente sobre as quantidades de biomassa e
de carbono estocados em florestas primárias amazônicas. Porém, por causa
de erros conhecidos em algumas das estimativas, a gama de incerteza
genuína é muito menos que a gama de números que têm sido publicados ou
divulgados. Parte disto origina de um valor extremamente baixo para a
biomassa da floresta estimado por Brown e Lugo (1984), que calcularam que
as florestas amazônicas têm uma biomassa viva média de apenas 155,1 Mg
(megagramas = toneladas) por hectare, inclusive as raízes. Este é
aproximadamente a metade da magnitude de estimativas atuais. Esta
estimativa foi depois revisada (apenas para a biomassa acima do solo) para
162 Mg/ha dos levantamentos de volume de floresta pelo Projeto Radar na
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Amazônia-Brasil (RADAMBRASIL) e 268 Mg/ha (acima do solo) dos
levantamentos de volume florestal feitos pela Organização de Agricultura e
Alimentação das Nações Unidas (FAO) (Brown & Lugo, 1992a), e
posteriormente para 227 e 289 Mg/ha (acima do solo), respectivamente
(Brown & Lugo, 1992b). Estas estimativas eram o assunto de uma disputa
acalorada (veja Brown & Lugo, 1992c; Lugo & Brown, 1986; Fearnside, 1985,
1986, 1992, 1993). Embora Brown e Lugo já não usem mais as suas
estimativas muito baixas de biomassa daquele período, o fantasma destes
números ainda está conosco até hoje, especialmente a notória estimativa de
155,1 Mg/ha. Isto é porque muitas discussões da biomassa amazônica se
limitam a informar uma gama de valores publicados, de “X” até “Y” (por
exemplo, Houghton, 2003a,b; Houghton et al., 2000, 2001). Leitores pouco
familiarizados com os detalhes das controvérsias normalmente presumem
que o valor “real” se encontra no meio dessa faixa de valores. Isto é a “falácia
de Cachinhos Dourados”, ou seja, assumir de antemão que o valor mediano
é o “certinho”. Infelizmente, se as condições estão definidas da mesma
maneira, pode haver só um valor correto pela biomassa média da floresta
amazônica. Aquele valor dependerá da qualidade e quantidade dos dados
subjacentes e na validez da interpretação aplicada a estes números. Não há
nenhum substituto por entender e avaliar os argumentos envolvidos.

A vasta área da Amazônia, tipos diversos de floresta na região, e a
variabilidade alta da biomassa de um hectare para o próximo, dentro de
qualquer determinado tipo de floresta, significam que um número grande de
parcelas de amostra é exigido para representar adequadamente a biomassa
da região. As fontes principais de dados são os levantamentos de
RADAMBRASIL, com aproximadamente 3.000 parcelas de um hectare, onde
as árvores foram medidas nos anos 1970 e no início dos anos 1980 (Brasil,
Projeto RADAMBRASIL, 1973-1983) e os 1.356 ha de parcelas dos
levantamentos feitos pela FAO (Heinsdijk, 1957, 1958; Glerum, 1960; Glerum
& Smit, 1962). Estimativas baseadas em conjuntos muito menores de dados
necessariamente terão um grau de incerteza substancial. Exemplos incluem
as estimativas de Saatchi et al. (2007), baseado em 280 parcelas em
florestas primárias (aproximadamente a metade das quais estavam no
Brasil), e o estudo de Malhi et al. (2006), que interpolaram usando Krigagem
(utilizando ajustes para os efeitos de várias variáveis ambientais) baseada
em 226 parcelas, das quais apenas 81 estavam no Brasil, as parcelas sendo
fortemente agrupadas nas áreas próximas a Manaus, Belém e Santarém.
Uma estimativa (Achard et al., 2002) era baseada em uma média de apenas
dois valores, um dos quais (Brown, 1997, pág. 24) era para uma única
parcela localizada na Floresta Nacional de Tapajós, no Pará (FAO, 1978) que
não tinha nenhuma preensão de representar a Amazônia como um todo (veja
Fearnside & Laurance, 2004). Houghton et al. (2000) derivaram uma
estimativa interpolada de 56 parcelas, e Houghton et al. (2001) produziram
uma estimativa interpolada de 44 amostras, das quais apenas 25 estavam
em florestas de terra firme no Brasil. Estes autores, então, calcularam a
média de 192 MgC/ha com base em seis outras estimativas regionais para
produzir a média de 177 MgC/ha para o estoque de carbono de biomassa
usada por Ramankutty et al. (2007, pág. 64), para calcular as emissões. Isto
também aplica aos estudos que fundamentaram os cálculos na estimativa de



5

Houghton et al. (2000), tais como Soares-Filho et al. (2004, 2006) e DeFries
et al. (2002). A interpolação, a partir de um número pequeno de amostras
usado nas estimativas por Houghton e colaboradores, traz incerteza pelo
efeito de um agrupamento pronunciado de locais de amostra que exacerba,
ambos, a falta de cobertura na maior parte da região e revela a grande
incerteza das estimativas baseadas em parcelas pequenas, que exibem
variabilidade alta entre locais mesmo próximos. O presente estudo usa 2.860
parcelas do levantamento de RADAMBRASIL e inclui a informação dos
mapas de vegetação do RADAMBRASIL.

A localização das parcelas do RADAMBRASIL é altamente não
aleatória, com as amostras fortemente concentradas ao longo de rios e
estradas. A concentração de amostras perto de rios significa que a vegetação
ribeirinha é proporcionalmente mais amostrada do que os planaltos dos
interfluvios entre os rios. Simplesmente converter o volume de madeira
publicado pelo RADAMBRASIL para biomassa e interpolar entre os locais
sobre-enfatizará a vegetação de biomassa mais baixa, como amata ciliar, e
tenderá a subestimar a biomassa média da região (i.e., as estimativas
“RADAMBRASIL” em Houghton et al., 2001). A facilidade computacional de
usar software de Sistemas de Informações Geográficas (GIS) para interpolar
entre os pontos de amostra, usando técnicas de Krigagem, produzem mapas
visualmente atraentes, mas descarta a tremenda quantidade de trabalho que
as equipes do projeto RADAMBRASIL investiram na classificação e
mapeamento da vegetação.

Outra abordagem é de usar informações de sensoriamento remoto
para uma variedade de parâmetros detectáveis a partir do espaço, e associar
estes valores com a biomassa medida em uma série de pontos de referência
no chão. Isto foi feito por Saatchi et al. (2007), usando dados de 1 km de
resolução obtidos a partir de radares carregados por satélites orbitais, com
base nos quais vários caracteres foram associados com os valores
publicados para biomassa, usando dados disponíveis de parcelas medidas
desde 1990. A base muito maior, embora mais velha, de dados do projeto
RADAMBRASIL e dos levantamentos de FAO não foi usada para calibração
dos resultados de sensores orbitais, nem foi usado o mapeamento da
vegetação que o projeto RADAMBRASIL derivou de imagens geradas por
radar aerotransportado (com resolução bem mais alta do que radar orbital),
junto com observações extensas de campo.

Usar o conjunto de dados de RADAMBRASIL requer um esforço
considerável, devido à confusão relativa aos tipos de vegetação nas legendas
dos mapas. Entre os 23 volumes nos quais a cobertura da Amazônia
brasileira é dividida, as legendas dos mapas de vegetação mudam de um
volume para outro. O nível de detalhe nos códigos não é consistente ao longo
do levantamento. Alguns volumes usaram códigos de quatro dígitos e outros
simplificaram o código para três dígitos. Na Amazônia brasileira, há 145 tipos
de vegetação na legenda dos mapas de RADAMBRASIL. Estes podem ser
traduzidos nos 19 tipos de floresta usados em mapas, em escala de
1:5.000.000, publicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e os mapas em escala de
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1:2.500.000 publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), usando equivalências que mudam dependendo do volume de
RADAMBRASIL.

Há muitas inconsistências no tipo de vegetação associado com cada
parcela. Todos os volumes do levantamento RADAMBRASIL são compostos
de um volume principal de capa verde mais um pacote de mapas em escala
de 1:1.000.000. Do Volume 8 em diante, também há um volume de capa
branca com dados em nível de parcela sobre volume de madeira por espécie
e classe de diâmetro. Os capítulos nos volumes verdes, até Volume 18,
também contêm muitos mapas pequenos em escala de 250.000, mostrando
os locais das parcelas e os tipos de vegetação. Aproximadamente, a metade
das 3.000 parcelas tem algum tipo de inconsistência onde o texto do volume
de capa verde lista uma determinada parcela com um tipo de vegetação, o
volume de capa branca lista outro, e/ou o mapa da vegetação em escala de
1:1.000.000 ou os mapas locais, em escala de 1:250.000, mostram um tipo
de vegetação diferente. Fearnside (1997b, 2000a,b) usou apenas os 1.500
pontos sem inconsistência na informação sobre o tipo de vegetação. Um
esforço contínuo para clarificar estas inconsistências ampliou o número de
parcelas utilizáveis.

Não são informados os dados árvore-por-árvore das parcelas nos
volumes publicados do RADAMBRASIL. Estes dados aparentemente foram
digitalizados duas vezes: uma vez pela FUNCATE (Fundação por Pesquisa
Espacial, Aplicações e Tecnologia), uma empresa em São José dos Campos,
São Paulo, que realizou trabalhos contratados pelo INPE na preparação dos
dados para as estimativas de emissão de desmatamento, incluídas na
comunicação nacional do Brasil à Convenção Quadro das Nações Unidas
sobre Mudança do Clima (UN-FCCC). Até onde pode ser determinado, este
conjunto de dados foi perdido. Esforços repetidos por este autor e por Carlos
Nobre têm sido mal sucedidos em obter os dados originais árvore-por-árvore,
usados na comunicação nacional. A estimativa da comunicação nacional
para as emissões do desmatamento (Brasil, MCT, 2004, pág. 148;
FUNCATE, 2006, pág. 23) é baseada em uma “comunicação pessoal” de
2000 que nunca foi divulgada. Além de tornar impossível qualquer verificação
dos cálculos, esta estimativa oficial ignora todo o trabalho feito nos cinco
anos entre o início de 2000 e dezembro de 2004.

Os dados de RADAMBRASIL foram digitalizados subsequentemente
pelo IBGE. Um número grande de erros tipográficos é aparente, junto com a
inclusão de savanas arborizadas, fazendo com que uma filtragem extensa
seja necessária para usar os dados. É provável que erros semelhantes se
apliquem à versão do conjunto de dados usado na comunicação nacional,
mas não há nenhuma maneira de verificar isto.

Avanços recentes foram feitos por Nogueira et al. (2007, 2008a,b) em
ajustar estimativas de biomassa pelo efeito da densidade mais baixa da
madeira nas árvores no arco de desmatamento, quando comparado à área
da Amazônia central, onde haviam sido originados quase todos os dados
anteriores. Ajustes adicionais corrigem por diferenças na altura das árvores



7

entre estas partes da Amazônia (Nogueira et al., 2008c). Árvores da mesma
espécie no arco de desmatamento são mais curtas para qualquer
determinado diâmetro do que na Amazônia central, e as árvores têm madeira
de densidade mais leve e conteúdo de água mais alto. Estas correções têm o
efeito de diminuir a biomassa média, quando comparado às estimativas
anteriores. As correções não solucionam as diferenças entre estas
estimativas e as anteriores, pois todas as estimativas diminuiriam em
paralelo. Para estimativas baseadas em dados árvore-por-árvore (ao invés de
estimativas baseadas nos valores publicados do Projeto RADAMBRASIL
para volume de madeira em parcelas de 1 ha), também é necessário fazer
correções para troncos irregulares e ocos (Nogueira et al., 2006). São
necessárias correções adicionais para a densidade da madeira pelo
posicionamento da amostra dentro do tronco e, em alguns casos, pelo modo
em que as amostras de madeira foram secadas (Nogueira et al., 2005).

Estimativas de fluxos

A emissão líquida representa o fluxo de carbono de ou para a
atmosfera. Isto pode ser expresso ou como “emissões líquidas
comprometidas” ou como o “balanço anual de emissões líquidas”, melhor
conhecido simplesmente como o “balanço anual”. As emissões líquidas
comprometidas são as emissões que serão provocadas pelo desmatamento,
não só incluindo a emissão “pronta” da queimada na hora de desmatar, mas
também as emissões “atrasadas” , que acontecerão a partir da decomposição
da madeira, liberação do carbono do solo, e liberação de gases-traço pelas
queimadas periódicas de pastagem e das florestas secundárias no local;
deve ser deduzido destas emissões o gás carbônico, que será absorvido pela
paisagem de substituição, na medida em que esta se aproxima a um
equilíbrio em longo prazo (Fearnside, 1997b). São calculadas as emissões
líquidas comprometidas para a área que é desmatada em um determinado
ano, diferentemente do balanço anual, que é calculado para a região inteira,
inclusive a paisagem desmatada que foi criada pelas derrubadas em anos
anteriores. O balanço anual calcula todos os fluxos de gases de efeito estufa
dentro e fora desta paisagem, mas só durante um único ano (quer dizer, não
inclui as emissões e absorções comprometidas, que acontecerão em anos
futuros) (Fearnside, 1996). O balanço anual exige mais informações, porque
o momento das emissões e das absorções precisa ser conhecido.

A localização do desmatamento, e não só a sua extensão total, deve
ser conhecida para calcular tanto as emissões líquidas comprometidas como
o balanço anual. Até agora, o desmatamento esteve concentrado dentro o
“arco de desmatamento” ao longo das bordas sul e leste da floresta, onde a
biomassa é mais baixa do que a média para a Amazônia como um todo. Na
medida em que o desmatamento avança, a biomassa de cada hectare
desmatado aumentará, assim como aumentará a emissão de carbono. É
essencial ter estimativas do efeito de cada projeto de desenvolvimento sobre
o desmatamento e sobre as emissões para poder quantificar as perdas que
implica cada decisão. Quantificação deste tipo é necessária se decisões
racionais forem tomadas, ponderando o valor das perdas contra os benefícios
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de projetos propostos e contra os custos e benefícios de outras alternativas,
sempre incluindo a alternativa “sem projeto”.

Simulações do avanço de desmatamento e as emissões consequentes
têm usado cálculos não espacializados do total de desmatamento, e, em um
passo seguinte, a área desmatada é distribuída sobre a paisagem simulada
de acordo com a probabilidade calculada de desmatar em cada local (por
exemplo, Soares-Filho et al., 2006). Recentes avanços objetivam fazer com
que o cálculo do desmatamento total seja feito de forma intercalada com as
mudanças espaciais, de forma que há uma retroalimentação que faz com que
o total de desmatamento responda aos projetos de desenvolvimento, tais
como a construção de rodovias e a criação de áreas protegidas, começando
com a Rodovia BR-319 (Manaus-Porto Velho) (Fearnside et al., 2009).

O papel do tempo

Uma das áreas de controvérsia a respeito da contribuição dos
benefícios climáticos de evitar o desmatamento, é a questão de como o
tempo é incluído nos cálculos. Apesar da tendência difundida de tentar evitar
isto, não há nenhuma maneira de escapar deste assunto, sendo que a
omissão de um ajuste pelo valor de tempo é simplesmente uma decisão para
adotar uma taxa de desconto zero. Taxas de desconto são uma maneira
normal de incluir o tempo em cálculos econômicos que envolvem dinheiro.
Isto ajusta o valor presente de qualquer futuro fluxo (renda ou despesa) de
dinheiro, aplicando um ajuste por uma porcentagem constante, tal como uma
determinada porcentagem ao ano, ao longo do período de tempo em
questão. Foram desenvolvidas várias modificações e alternativas para este
procedimento, mas todas têm o mesmo resultado de traduzir valores
monetários futuros em equivalente presente, para propósitos de
comparações. No caso de fluxos de gases de efeito estufa por
desmatamento, as emissões e absorções acontecem ao longo de um período
estendido de tempo. Alguns são liberados imediatamente pela queimada,
outros depois, pela decomposição, emissões e absorções adicionais que
acontecem, como a paisagem evolui na área desmatada. Contando todos
estes fluxos como se eles estivessem acontecendo instantaneamente, sem
qualquer ajuste pelo tempo, representa uma distorção séria do real efeito do
desmatamento. Isto é especialmente verdadeiro para impactos em longo
prazo, tais como a liberação do carbono do solo, e para benefícios em longo
prazo, tais como a acumulação de carbono em produtos madeireiros de
florestas manejadas.

Além de ajuste para o valor de tempo, como pela aplicação de uma
taxa de desconto, a seleção de um horizonte de tempo para o cálculo tem
efeitos importantes no valor atribuído a ações diferentes, sendo que essas
provocam ou evitam desmatamento e outras mudanças de uso da terra. No
caso das comparações entre diferentes gases de efeito estufa, por exemplo,
o horizonte de tempo é a ferramenta que foi escolhida pelo Painel
Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (IPCC) em seus “Potenciais de
Aquecimento Global” (GWPs), para expressar o efeito de cada gás em
comparação com o CO2. Por exemplo, o metano tem um forçamento radiativo
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(efeito de bloquear o calor) alto enquanto permanece na atmosfera, mas uma
molécula, em média, só permanece durante aproximadamente 10 anos,
diferente do gás carbônico, que tem um forçamento radiativo muito mais
baixo mas dura, na atmosfera, aproximadamente 120 anos sob condições
atuais. Atualmente o Protocolo de Kyoto usa valores de GWP referentes a um
horizonte de tempo de 100 anos, sem aplicar uma taxa de desconto ao longo
do curso do horizonte de tempo. Isto é aproximadamente equivalente a uma
taxa de desconto anual de 2% (veja Fearnside, 2002a). Tem sido
argumentado que isto coloca muito peso relativo sobre gases de vida curta,
tais como o metano, caso o critério para julgamento for o nível ao qual a
temperatura global estabilizará (por exemplo, 2ºC acima da média pré-
industrial), e que a taxa de desconto efetiva deveria ser reduzida por um fator
de dois ou mais (Quiggin, 2008).

No debate sobre crédito por desmatamento evitado, a questão do
tempo tem sido usada frequentemente como um artifício para tornar inviável
a manutenção da floresta. Esta posição tem sido adotada, em muitos casos,
para motivos ulteriores, que não têm nada a ver com a preocupação com a
mudança de clima (veja Fearnside, 2001). Como alcançar um acordo sobre
taxas de desconto é difícil, a questão do valor do tempo foi repetidamente
escondida debaixo do tapete em discussões de contabilidade de carbono. Até
mesmo a adoção pelo IPCC de um horizonte de tempo, sem considerar uma
taxa de desconto, como o meio de comparar os diferentes gases, foi feito
devido à dificuldade percebida de explicar uma taxa de desconto ao público
geral (R.T. Watson, declaração pública, 1992). O assunto de atribuir valor ao
tempo deve ser enfrentado para avaliar racionalmente os fluxos de carbono
do desmatamento e da manutenção de floresta tropical (Fearnside, 2002b;
Fearnside et al., 2000).

O Papel de incerteza

A incerteza de estimativas de estoques e fluxos de carbono amazônico
é alta, e a maneira em que este aspecto é tratado na contabilidade de
carbono é crítico em relação à quantia de crédito que pode ser ganho
evitando o desmatamento. Muitos dos cálculos para determinar a quantidade
de emissões de carbono que vem do desmatamento são multiplicativos,
resultando assim em uma multiplicação rápida dos erros associados
(Robinson, 1989).

A noção de que deveriam ser exigidos níveis muito altos de certeza,
como uma condição prévia para qualquer crédito de carbono, é
contraproducente do ponto de vista de maximizar os impactos esperados dos
investimentos em mitigação, nos níveis de gases de efeito estufa na
atmosfera. Como em qualquer investimento, o “valor monetário esperado”
(EMV) é igual à soma do valor líquido de todos os possíveis resultados
multiplicado pelas suas probabilidades respectivas de ocorrência. Neste
caso, a possibilidade de uma recompensa muito grande, caso em que
reduções significativas em desmatamento realmente aconteçam, significa
que mesmo níveis substanciais de incerteza não resultam no valor esperado,
se tornar negativo (Fearnside, 2000c). Insistir em níveis altos de certeza é
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equivalente a insistir em níveis muito altos de probabilidade com relação ao
erro Tipo I na estatística, mas com o resultado perverso de que o erro Tipo II
é ignorado e, por conseguinte, as relações de maior importância
frequentemente escapam de ser percebidas. A tendência atual para requerer
um máximo de 10% de incerteza em todos os números, relativo ao crédito de
carbono, parece conduzir a este resultado perverso.

Negociações internacionais

Negociações internacionais estão avançando e várias decisões
afetarão quanto crédito será dado para carbono em florestas amazônicas.
Capturar o valor completo dos serviços da floresta exigirá que o Brasil
assuma um compromisso sobre o limite nacional de emissões, unindo Anexo
I da UN-FCCC e Anexo B do Protocolo de Kyoto. Isto permitiria crédito para
toda a redução abaixo da emissão no período de referência da comunicação
nacional. Para avaliar o crédito até 2012, a linha de base é normalmente o
ano de 1990, mas no caso do Brasil, a média para os anos 1988-1994 foi
escolhida para o inventário na comunicação nacional. A opção está aberta,
deste modo, para ganhar crédito sem esperar pelo começo do segundo
período de compromisso do Protocolo de Kyoto, ou para um protocolo
sucessor, em 2013 (Fearnside, 1999b). Durante o período de referência de
1988 a 1994, a taxa média de desmatamento era 15.228 km2/ano, ou seja,
mais que os 11.224 km2/ano em 2007 (Brasil, INPE, 2008). No entanto, o
desmatamento aumentou no final de 2007, presumivelmente devido aos
preços ascendentes de soja e de carne bovina (Fearnside, 2008a). Manter o
desmatamento abaixo do nível de referência está dentro da capacidade do
país se houver a vontade política para fazer isto (Fearnside, 2003; Fearnside
& Barbosa, 2003).

Foram propostas outras opções para limites nacionais que poderiam
ser aceitos por alguns países em desenvolvimento como o Brasil. A proposta
de reduções compensadas (Santilli et al., 2005) pede uma linha de base
(cenário de referência) fixa, baseada em emissões históricas médias, por
exemplo, durante a década dos anos 1990. O fato que a taxa de
desmatamento atual na Amazônia é mais baixa do que era durante este
período despertou preocupação sobre a possibilidade de gerar “ar quente
tropical”, ou seja, crédito sem um real benefício climático (Persson & Azar,
2007). Um modo de evitar isto é ter um objetivo baseado em dois limites,
como proposto por Schlamadinger et al. (2005). Nesta proposta, haveria um
liminar superior e outro mais baixo, entre os quais uma escala relativa de
crédito seria aplicada para uma faixa desde uma quantia pesadamente
descontada, se a redução de desmatamento observada for apenas abaixo do
liminar superior, aumentando até a quantia integral, se o liminar inferior for
alcançado. A vantagem disto é que haveria pelo menos algum incentivo para
limitar o desmatamento a todos os níveis plausíveis de sucesso na redução
da taxa.

Uma proposta que ganhou apoio considerável entre os países tropicais
é a da Coalizão das Nações de Floresta Tropical (Papua-New Guinea &
Costa Rica, 2005; veja também Laurance, 2007). Este grupo de 41 países,
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aos que o Brasil não se juntou, propõe crédito para desmatamento reduzido
baseado em objetivos obrigatórios. O Brasil lançou uma proposta concorrente
nas conferências das partes da UN-FCCC em Nairobi em 2006 e em Bali em
2007 (Brasil, 2006). A proposta brasileira não teria nenhuma meta obrigatória
e, ao invés disso, encorajaria contribuições voluntárias a um fundo, a ser
usado para ajudar a diminuir o desmatamento. A proposta recebeu pouco
apoio, mas teve o efeito positivo de começar um diálogo com diplomatas
brasileiros sobre um assunto que previamente tinha sido tabu. Como as
contribuições ao fundo proposto não resultariam em crédito de carbono válido
contra os compromissos de redução das emissões dos países
industrializados, a vontade para contribuir seria muito mais baixa do que
seria, caso o crédito fosse permitido.

Por outro lado, se não houver nenhum limite nacional sobre as
emissões, as opções são para medidas ao nível de projeto (como sob o
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto, ou CDM) de
2013 em diante (uma decisão em 2001 impediu crédito para o
desmatamento, evitado sob o CDM antes de 2013). Medidas em nível de
projeto têm muito menos potencial para ganhar crédito, porque apenas
reduções de emissões, que podem ser atribuídas ao efeito de um
determinado projeto de mitigação, são elegíveis, e esta causalidade é difícil
de estabelecer em muitos casos. O efeito de vazamento é inerentemente
muito maior em nível de projeto do que em nível nacional. A linha de base
nacional, proposta por Santilli et al. (2005), é projetada para minimizar este
efeito, embora ainda haja maneiras em que um pouco de vazamento pudesse
acontecer por meio do deslocamento de demanda por produtos (veja revisão
por Sathaye & Andrasko, 2007).

A compensação por reduzir emissões fora do Protocolo de Kyoto já
está disponível em mercados “voluntários”, tais como as bolsas de
commodities em Chicago e Londres. Este carbono não é válido contra
compromissos internacionais, mas pode ser usado, por exemplo, por
companhias que querem fazer propaganda, dizendo que os seus produtos
são “neutros de carbono”. Os mercados para este carbono são, em grande
parte, sem regulamentação, e portanto há grande variedade nos tipos de
projetos que são aceitos e no modo em que o carbono que é vendido,
calculado e monitorado, e na realidade do benefício climático representado
por cada tonelada de carbono. Progresso está sendo feito em padronizar
estas características. O preço de cada tonelada de carbono é inevitavelmente
muito mais baixo nestes mercados voluntários do que é para carbono que é
válido contra compromissos nacionais obrigatórios.

Avanços na inclusão de crédito de carbono de Redução das Emissões
de Desmatamento e Degradação (REDD), nas negociações internacionais,
são importantes porque o volume de demanda e o preço por tonelada de
carbono são potencialmente muito maiores do que para mercados
voluntários. O preço depende do equilíbrio entre oferta e demanda, assim
como é o caso para qualquer produto. Em negociações internacionais, um
argumento frequentemente usado contra a inclusão plena de carbono de
floresta tropical é que este carbono “inundaria” o mercado com carbono
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barato, baixando o preço ao ponto em que os países industrializados
deixariam de investir na eficiência energética e nas tecnologias de energia
limpa para reduzir as suas emissões de combustível fóssil (e.g., Greenpeace,
2009). Porém, este argumento presume que a demanda para reduções de
emissões é fixa, mas, na realidade, os compromissos nacionais, para
reduções de emissões, estão atualmente sob negociação, simultaneamente
com o estabelecimento das regras do jogo para assuntos tais como o crédito
para florestas tropicais. A demanda seria suficiente para manter o carbono
atraente, se os países do mundo fossem se comprometer a reduções
suficientes para trazer o efeito estufa sob controle. Por exemplo, na
conferência das partes do UN-FCCC, em Bali, mais de 200 cientistas
assinaram uma declaração que pede limites obrigatórios sobre emissões até
2050 de pelo menos 50% abaixo dos níveis de 1990 (Kintisch, 2007). Tais
cortes volumosos requerem a utilização ao máximo possível de todas as
opções para mitigação, inclusive tanto a redução das emissões de
combustível fóssil como as de desmatamento.

A quantidade de carbono de floresta tropical que é comercializada
pode ser limitada pela definição de porcentagens do compromisso de
mitigação de cada país, que podem ser satisfeitas deste modo, ou através de
outros mecanismos para manter o preço do carbono. Várias propostas
incluem limitações deste tipo na quantidade de carbono que pode ser
comercializado (por exemplo, Hare & Macey, 2008; Moutinho et al., 2005).
Embora estas limitações propostas ajudam suavizar o temor de que os
países industrializados escaparão da necessidade para reformar as suas
tecnologias de energia e padrões de consumo, este autor tem argumentado
que, ao invés disso, a ênfase deveria estar em maximizar o compromisso
global para reduzir emissões. Ninguém quer que os países ricos, e os
segmentos ricos da população dentro dos países mais pobres, continuem
usando grandes carrões consumindo combustíveis fósseis além da
capacidade limitada da Terra para absorver gases de efeito estufa. Devem
ser reduzidos drasticamente tanto o desmatamento como a queima de
combustível fóssil, e isto só ocorrerá por meio de compromissos
internacionais com metas muito mais ambiciosas do que as contempladas no
passado. A batalha para estas metas está apenas começando, e limitar o
crédito para carbono de floresta seria um erro estratégico. Limitar este crédito
é essencialmente aceitar a derrota antes de a batalha começar.

A questão de uma meta nacional para as emissões brasileiras de
gases de efeito estufa está no cerne de ambos, o esforço para confrontar o
aquecimento global e a transformação da economia rural na Amazônia
baseada em serviços ambientais, em lugar de ser baseada em destruição da
floresta. Infelizmente, a diplomacia brasileira priorizou o adiamento de
qualquer compromisso o máximo possível (por exemplo, FSP, 2007b; OESP,
2007). Informar as emissões visando evitar a pressão internacional para um
compromisso desse tipo foi até mesmo publicamente confessado pelas
autoridades pertinentes (veja Fearnside, 2004b). Porém, cedo ou tarde o
Brasil terá que fazer um compromisso, e este autor argumenta que o risco
que uma demora adicional causaria à floresta amazônica faz com que a
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melhor opção para o interesse nacional brasileiro é que este seja feito o mais
cedo possível.

Transformar os serviços ambientais em um alicerce alternativo para o
“desenvolvimento sustentável” na Amazônia requer um grande espectro de
avanços na alteração do sistema econômico para recompensar estes
serviços, assim como na criação de instituições para este propósito e para
assegurar que os fluxos monetários resultantes tenham os efeitos desejados,
tanto em manter a floresta com os seus serviços como em manter a
população humana nas áreas de floresta (Fearnside, 1997a). Houve
progresso considerável ao longo dos mais de duas décadas que este autor
tem argumentado para esta transformação, particularmente na área de
recompensar o papel da floresta em evitar o efeito estufa (Fearnside, 2006,
2008b). O termo “serviços ambientais” é hoje um termo de uso comum.
Porém, as ameaças à floresta cresceram mais rápido que tem o esforço para
defendê-la, e a necessidade para uma mudança radical na maneira em que
os serviços da floresta são avaliados e recompensados é mais urgente que
nunca.

O que precisa ser feito para os interesses nacionais brasileiros

A Política doméstica

Do ponto de vista da política doméstica, o Brasil precisa dar prioridade
à redução do desmatamento amazônico, ao invés de outras ações como
biocombustíveis e reflorestamento. Aumentar a capacidade de fiscalização de
agências ambientais como o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis), embora necessário, é só uma pequena
parte do que precisa ser mudado para conter o desmatamento. Outras ações
necessárias incluem a expansão rápida do sistema de áreas protegidas, a
abstenção de construir e melhorar rodovias que proveem acesso a blocos de
floresta atualmente inacessíveis (a Rodovia BR-319, ou Manaus-Porto Velho,
sendo o exemplo atual mais urgente), e a promoção de uma mudança radical
no sistema de posse da terra na Amazônia, tal que a ocupação e o
desmatamento não serviriam como justificativas para titulação da terra ou
outras recompensas para qualquer ator, desde pequenos “sem terras” até
grandes “grileiros”.

B Relações internacionais

A escolha de posições sobre assuntos de mudança climática que
estão no interesse nacional do Brasil deve estar baseada em um fato básico
que parece ainda não ter penetrado na esfera política. Esse é o fato que a
mudança de clima tem que ser evitada em função do grave risco de perder a
floresta amazônica. A posição atual da diplomacia brasileira de evitar
qualquer compromisso internacional para reduzir emissões (por exemplo,
OESP, 2007, FSP, 2007a) não está no interesse nacional do Brasil pelas
seguintes razões:
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1.) O Brasil é um dos países que sofrerá os piores impactos do
aquecimento global.

2.) O Brasil está em uma posição praticamente sem igual de poder
reduzir grandemente as suas emissões nacionais com uma perda
mínima para a economia do País, isso porque a maioria da emissão
brasileira é do desmatamento feito por um número pequeno de grandes
fazendeiros que contribuem pouco para a economia e menos ainda para
sustentar a população no interior amazônico.

3.) Assumir um compromisso significa que a emissão reduzida poderia
ser vendida como crédito de carbono, que seria válido contra as cotas
(“quantidades atribuídas”) dos países industrializados que ratificaram o
Protocolo de Kyoto. O Brasil tem, até mesmo, a opção de assumir um
compromisso aderindo ao “Anexo B” do Protocolo, com direito a receber
crédito imediatamente, em lugar de esperar pelo segundo período de
compromisso ou um sucessor ao Protocolo de Kyoto em 2013 (por
exemplo, Fearnside, 1999b).

4.) Se o Brasil assumir uma meta a partir de 2013, e isto for feito
simultaneamente com a inclusão de redução das emissões de
desmatamento e degradação (REDD) (em vez de depois que as metas
dos outros países forem fixas), então a REDD pode conduzir os
principais emissores industriais a aceitarem cortes substancialmente
maiores. O argumento do Itamaraty de que ter crédito para a REDD fará
com que o carbono seja quase sem valor por causa da inundação do
mercado somente seria aplicável se a demanda fosse fixa (como pelas
cotas acordadas em dezembro de 1997, em Kyoto, referentes ao
período 2008-2012). Se aumentasse a demanda fazendo maiores
cortes nas emissões, então o preço do carbono seria mantido a um
nível razoável e o clima também seria beneficiado com menos
emissões.

A proposta atual do Brasil para um fundo voluntário a ser usado para
reduzir a velocidade do desmatamento, embora melhor que a posição prévia
de nem sequer discutir florestas, tem desvantagens severas:

1.) Um fundo “voluntário” seria condenado a um papel muito mais
secundário do que seria o caso se as reduções fossem ligadas a metas
obrigatórias e válidas para crédito de Kyoto. Se os principais emissores
industriais resolverem enfrentar de forma mais séria o desafio de conter
o aquecimento global, então esses países terão que assumir
compromissos de redução muito maiores, e cumprir com esses
compromissos absorverá todo o dinheiro que eles teriam para lutar
contra o aquecimento global. Haveria pouco ou nenhum dinheiro
sobrando para contribuições a fundos voluntários, essencialmente de
relações públicas.

2.) A proposta atual do Itamaraty daria “certificados” para os países que
contribuíssem para o fundo, e dinheiro para o Brasil, quando o
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desmatamento diminuísse, mas não haveria nenhuma penalidade
quando o desmatamento aumentasse, a não ser o término destes
benefícios. A variação das taxas de desmatamento em
aproximadamente 50% como resultado de flutuações econômicas
significa que o crédito será gerado quando o desmatamento recuar, mas
isto não será compensado através de penalidades quando o
desmatamento oscilar para cima. Apesar da atratividade financeira de
uma máquina geradora de crédito como esta, faz-se pouco para reduzir
as emissões de fato, por exemplo, motivando mudanças significativas
nas políticas de desenvolvimento para reduzir o desmatamento. Os
únicos benefícios seriam oriundos de quaisquer atividades ambientais
que fossem empreendidas com o dinheiro do fundo.

3.) A proposta atual do Itamaraty, de um fundo voluntário, calcularia o
crédito baseado em uma linha de base de 19,5 mil km2 de
desmatamento ao ano na Amazônia brasileira, a média durante a
década 1996-2005. O fato da taxa nos últimos três anos ser bastante
inferior a essa quantidade contribuiu fortemente ao vexame de nenhum
outro país endossar a proposta brasileira em Bali, com a exceção da
minúscula ilha de Vanutu, pois estaria pagando para uma diminuição
sem benefício real, pelo menos para os pagamentos feitos até a revisão
da linha de base daqui a cinco anos (Novaes, 2007).

4.) A possibilidade de empresas ou países comprarem certificados, no
lugar de cortar as suas próprias emissões, seria um problema para o
clima somente se os certificados não correspondessem a reduções
reais de emissões. Mas esta é exatamente a preocupação.

5.) A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima
(UN-FCCC), assinada em 1992 no Rio de Janeiro durante a conferência
ECO-92, especifica como seu objetivo a estabilização das
concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa em níveis que
evitem “interferência perigosa no sistema climático” (UN-FCCC, 1992,
Artigo 2). As negociações estão em andamento para definir a palavra
“perigoso”, em termos de uma concentração equivalente de CO2 , ou
em termos de aumento correspondente da temperatura média global
sobre os níveis pré-industriais. A União Européia adotou uma definição
de “perigoso” como 2°C sobre a temperatura pré-industrial. Uma larga
gama de impactos aconteceria em temperaturas acima deste nível. Este
é aproximadamente o limite mostrado pelo modelo do Centro Hadley
para sobrevivência da floresta amazônica (por exemplo, Cox et al.,
2000, 2004, 2008). Dado isto, a posição atual da diplomacia brasileira,
de recusar especificar uma definição de “perigoso”, e especificamente a
recusa de endossar 2°C como o limite (e.g., Angelo, 2007), não faz
sentido. A única razão que este autor pode imaginar é que os
diplomatas em questão prefeririam que algum limite mais alto fosse
adotado, para que fossem reduzidas as pressões sobre o Brasil em
conter suas emissões de gases de efeito estufa. Isto não só vai contra
os interesses diretos do Brasil em evitar a mudança do clima que
poderia ameaçar a floresta amazônica (entre outros impactos), mas
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também representa uma perigosa ameaça às vidas de milhões de
vítimas prováveis da mudança climática no mundo, tais como os
habitantes de áreas de terras baixas de Bangladesh, ilhas oceânicas,
etc.

Quando o relatório do Grupo de Trabalho II do Painel
Intergovernamental sobre Mudanças de Clima (IPCC) foi aprovado em
Bruxelas em abril de 2007, a delegação brasileira tentou apagar do resumo
para formuladores de política qualquer menção do perigo de savanização na
Amazônia (FSP, 2007b). Esta é uma indicação do enorme descompasso que
existe entre os representantes diplomáticos brasileiros e a comunidade
científica no país que trabalha com estes problemas. O trabalho de Salazar et
al. (2007) encontrou uma ligação clara entre o aquecimento global e as
condições climáticas para savanas, em um estudo que usa 15 modelos
diferentes de clima, assim provendo um resultado independente de qualquer
suposição de que o modelo mais catastrófico (o modelo do Centro Hadley)
seja a melhor aproximação do sistema real. O risco de savanização
amazônica é mencionado em quatro capítulos diferentes do relatório do
Grupo de Trabalho II, do IPCC, e a delegação brasileira foi, portanto, mal
sucedida na tentativa de apagar isto do resumo para formuladores de
políticas. O resumo inclui a afirmação de que “Antes dos meados do século,
são projetados que aumentos na temperatura e diminuições associadas da
água do solo levariam à substituição gradual de floresta tropical na Amazônia
oriental” (IPCC, 2007, p. 14). O incidente em Bruxelas é inquietante porque
sugere que a negação de resultados científicos poderia estar sendo usada
como uma tática para evitar a tomada de ações sérias para reduzir as
emissões brasileiras através do desmatamento. A manobra brasileira em
Bruxelas tem uma semelhança infeliz às posições do presidente dos EUA,
George W. Bush, que tradicionalmente tem negado a própria existência do
efeito estufa. Enquanto for negada a existência de um problema, então ações
para evitar o problema são desnecessárias.

Por que o Brasil deveria agir agora

No Brasil quando qualquer fato ou argumento relacionado ao efeito
estufa é apresentado, não importa quão devastador, é mais comum ouvir a
reação que “isto tudo é terrível, mas nós não deveríamos fazer nada primeiro
até que os Estados Unidos reentrassem no Protocolo de Kyoto e fizessem
compromissos sérios para cortar as suas emissões. Durante a presidência de
George W. Bush dos E.U.A., que terminou em 20 de janeiro de 2009, as
chances dele inverter a longa história de intransigência neste assunto eram
mínimas. Sempre era questionável que o melhor para o interesse do Brasil
seria de esperar e não fazer nada no cenário internacional a menos que os
Estados Unidos agissem primeiro. Agora a desculpa fornecida pela figura de
Bush não existe mais, mas a posição de Itamaraty continua a mesma.

Quando Bush se retirou do Protocolo de Kyoto em 2001, os países
europeus prosseguiram e negociaram um acordo que permitiu que o
Protocolo entrasse em vigor. Esta recusa para permitir que os EUA tivessem,
em efeito, um veto sobre o que o resto do mundo faz neste assunto era muito



1

importante, apesar da natureza tímida e inadequada do Protocolo, quando
comparado ao que precisa ser feito para conter o aquecimento global. Por
que a Europa deveria fazer compromissos para cortar as suas emissões, mas
o Brasil não? O que é tão diferente sobre o Brasil? Porque o Brasil
argumenta, ao mesmo tempo, que é uma das grandes economias do mundo
e, portanto, deveria ter um assento permanente no Conselho de Segurança
da ONU, e também que é um país pobre e subdesenvolvido que deveria
estar livre de qualquer coisa que não sejam medidas voluntárias, quando se
trata de compromissos internacionais sobre mudança climática? Está na hora
do Brasil deixar de jogar nos dois lados e assumir seu papel como um país
desenvolvido.

CONCLUSÕES

Manter a floresta amazônica tem múltiplos benefícios ambientais e
sociais. Evitar o aquecimento global é o benefício com a maior probabilidade
de trazer fluxos financeiros apreciáveis em uma escala de tempo que afeta as
decisões atuais sobre o desenvolvimento na Amazônia. A maneira em que a
contabilidade é feita para os estoques e fluxos de carbono é crítica ao valor
atribuído a diferentes medidas de mitigação, tais como a criação de reservas
em áreas atualmente distantes da fronteira de desmatamento, versus
investimentos em repressão de desmatamento ilegal na fronteira. Métodos
diferentes de contabilidade são necessários para três fases distintas no
processo do desmatamento: áreas com pequeno ou nenhum desmatamento
no passado, áreas com desmatamento em andamento, onde também há
áreas significativas de floresta ainda disponível para derrubar, e áreas onde a
floresta disponível está se aproximando ao seu fim. A contabilidade baseada
em estoques será melhor para casos do primeiro e do terceiro tipo, enquanto
a contabilidade baseada em fluxos, como a que é usada sob o Protocolo de
Kyoto, será melhor em casos do segundo tipo. Critérios sobre a incerteza e o
valor atribuído ao tempo têm efeitos fortes no valor atribuído ao carbono.
Outros assuntos sob negociação incluem a definição de níveis “perigosos” de
gases de efeito estufa na atmosfera que, por sua vez, determinam a
magnitude da redução de emissão que os vários países terão que alcançar.
Esta decisão determinará tanto se a floresta amazônica pode resistir às
mudanças de temperatura que são permitidas acontecer, assim como
também se as reduções nas emissões criarão uma demanda para carbono,
suficiente tanto para motivar um esforço de grande porte para reduzir a
velocidade do desmatamento como para motivar esforços no mundo inteiro,
para diminuir o uso total de energia e aumentar a eficiência do seu uso.

Tanto os formuladores de políticas internas como os responsáveis por
negociações internacionais precisam acordar para a importância de manter a
floresta amazônica para os próprios interesses nacionais do país. O ciclo de
água (incluindo o abastecimento de água e de energia elétrica a centros
populacionais como São Paulo), a estabilização do aquecimento global e a
manutenção da biodiversidade dependem de manter a floresta amazônica. A
floresta pode ser perdida tanto diretamente, por desmatamento, como
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indiretamente, por mudança climática e incêndios, ou ambos. Os esforços
atuais para diminuir o desmatamento estão limitados principalmente ao
aparato de fiscalização e controle, precisando ser ampliados para as
decisões sobre infraestrutura, política fundiária e outros fatores que atingem
as causas subjacentes do desmatamento.

Na área de negociações de clima, o Brasil precisa:

1) assumir imediatamente um compromisso formal quantitativo para
reduzir as emissões, sem qualquer condição prévia relativa ao resto do
mundo;

2) inverter seu papel com respeito a outros países em desenvolvimento,
deixando de organizar a resistência contra a tomada de qualquer
compromisso em reduzir emissões e, ao invés disso, encorajar estes
países a assumirem compromissos;

3) continuar os seus esforços para induzir os países industrializados em
reduzir as suas emissões;

4) aceitar imediatamente 2°C acima da temperatura pré-industrial como
a definição de mudança climática “perigosa” sob a Convenção do Clima,
e

5) apoiar a concessão de créditos para a redução de emissões de
desmatamento e degradação (REDD), que seja válida para cumprir com
compromissos internacionais obrigatórios (ao invés de voluntários), sob
o Protocolo de Kyoto ou sob qualquer outro acordo sucessor.
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